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EXCLUSIVO PARA ME/EPP



Órgão Licitante: Prefeitura Municipal de POMPEIA
Modalidade: Carta Convite
Tipo: Menor Preço Global
Publicação: Edital completo disponibilizado na Prefeitura Municipal de POMPEIA e no site www.pompeia.sp.gov.br e às empresas convidadas.
Data da Realização: 26/07/2017
Horário início: 10 horas
Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de POMPEIA
Legislação Aplicável: Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, e suas alterações e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2015, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE POMPEIA, através do Departamento de Compras e Material, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, fará realizar licitação na modalidade Carta Convite, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE ALARMES, COM INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA PARA O EXERCÍCIO DE 2017, conforme descrição do objeto, a realizar-se na PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA, sito Rua Dr. José de Moura Resende, nº. 572, Centro, Pompeia/SP. 

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES "DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTAS"
ENTREGA DOS ENVELOPES E ABERTURA DOS ENVELOPES: 26/07/2017 às 10 horas 
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1 – DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE ALARMES, COM INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA PARA O EXERCÍCIO DE 2017, CONFORME ESPECIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II).

2 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS
2.1 – Unidade Requisitante: Secretária Municipal de Tecnologia e Informação.
2.2 – Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a esta Convite serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da PREFEITURA que se seguir.
2.3 – No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Convite, com respeito ao (à):
2.4 –	Recebimento dos envelopes “Documentos” e “Proposta”. 
2.5 –	Abertura dos envelopes “Documentos”.
2.6 –	Abertura dos envelopes “Proposta”.
2.7 – As decisões do(a) Presidente(a) serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do Estado, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:
a) Julgamento desta Carta Convite.  
b) Recurso porventura interposto.
2.8 – Esta licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Prefeitura do Município de Pompéia e demais princípios correlatos, previstos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal e no artigo 3º da Lei Federal nº. 8.666/93.
2.9 – O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões do valor inicial, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
2.10 – As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte integrante. 
2.11 – A sessão de processamento da presente Carta Convite será realizada na Sala de Licitações da Prefeitura do Município de POMPEIA/SP, estabelecida na Rua Dr José de Moura Resende nº 572, Centro – POMPÉIA/SP, iniciando-se no dia 26 de julho de 2017, às 10 horas, que será conduzida pelo Presidente da Comissão Permanente Julgadora de Licitações com o auxílio dos membros da Comissão Permanente Julgadora de Licitações do Município de Pompeia, designados por Decreto Municipal.
2.12 – O esclarecimento de dúvidas a respeito das condições do edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação poderão ser obtidos através do telefone (14) 3405-1500 ou através de e-mail licitacao2@pompeia.sp.gov.br.
2.13 – DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA: Em atendimento ao Decreto Municipal nº. 4.097, de 06 de agosto de 2010, que regulamenta a Lei nº. 1.175, de 27 de dezembro de 1983, Código Tributário Municipal, alterado pela Lei Complementar nº. 15/2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Serviço de qualquer natureza (ISSQN), que altera o Sistema Tributário do Município de Pompéia, Estado de São Paulo, e dispõe sobre a instituição e obrigatoriedade da nota fiscal padronizada de prestação de serviços, da nota fiscal padronizada de prestação de serviços, da nota fiscal eletrônica de prestadores e dispõe sobre outras providências, fica estabelecido que as empresas que venderem, prestarem serviços para tomadores de serviços, com pertinência ao lançamento e cobrança do referido tributo, fixa prazos para o recolhimento os órgãos públicos faz-se necessária a emissão de nota fiscal eletrônica, a partir de 01 de dezembro de 2010.

3 – DA PARTICIPAÇÃO
3.1 – Poderão participar deste certame Carta Convite somente Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital, observando-se as disposições da Lei Complementar nº. 123/2006 e da nº. 147/2014 (Licitação Exclusiva – Artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº. 123/2006).

4 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS
4.1 – Os documentos e as Propostas deverão ser apresentados separadamente, em dois envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

Denominação da empresa:
Envelope nº. 1 - Habilitação
Convite nº. 16/2017
Processo nº. 58/2017 - SCM
---------------------------------
Denominação da empresa:
Envelope nº. 02 - Proposta
Convite nº. 16/2017
Processo nº. 58/2017 - SCM

4.2 – A apresentação dos envelopes implica para a respectiva empresa proponente o pleno conhecimento deste EDITAL e de seus ANEXOS e a total aceitação de seus termos e condições.

5 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
5.1 – No que se refere à DOCUMENTAÇÃO COMPLETA, os licitantes deverão apresentar:
5.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.2.1 – Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
5.2.2 – Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.
5.2.3 – Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
5.2.4 – Registro Comercial no caso de empresa individual. 

5.3 – REGULARIDADE FISCAL:
5.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
5.3.2 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal.
5.3.3 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.
5.3.4 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
5.3.5 – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município de Pompeia. 

5.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.4.1 – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou ainda a apresentação do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste Edital, nos termos da Súmula 50 do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo. 

5.5 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
5.5.1 – Na comprovação da regularidade fiscal as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte aplicam-se os benefícios constantes dos §1º do artigo 43 da Lei Complementar n°. 123/2006, (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014), de que será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o declarou vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal. 
5.5.2 – A não regularização das restrições constantes da documentação de regularidade fiscal no prazo de que trata o subitem anterior, desde que requerida a abertura de tal prazo pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na sessão de julgamento das propostas e habilitação das licitantes, implicará na aplicação das
sanções previstas no Edital, sem prejuízo de convocação das demais licitantes na ordem de classificação, para assinatura do contrato oriundo da presente licitação ou revogação da licitação, a critério da Administração Municipal (§2° do artigo 43 da Lei Complementar n°. 123/2006).
5.5.3 – Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo Presidente ou por um dos membros da Comissão Permanente Julgadora de Licitações no ato de sua apresentação.
5.5.4 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.
5.5.5 – Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, este Prefeitura aceitará como válidas as expedidas ATÉ 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.
5.5.6 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
5.5.7 – Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.
5.5.8 – Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do licitante.
5.5.9 – O Presidente ou o membro da Comissão Permanente Julgadora de Licitações diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.

6 – DA PROPOSTA
6.1 – O ANEXO I deverá ser utilizado, preferencialmente, para a apresentação da Proposta, datilografada ou impressa de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.
6.2 – Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.
6.3 – Deverão estar consignados na proposta:
6.3.1 – A denominação, CNPJ, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail do licitante e data.
6.3.2 – Preço unitário e total em algarismo, expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação.
6.3.2.1 – O preço ofertado é fixo e irreajustável.
6.3.2.2 – Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado.

7 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1 – No horário e local, indicados neste Edital, será aberta a sessão pública, ocasião em que serão apresentados os documentos.
7.2 – Serão abertos os envelopes contendo a documentação dos licitantes, em seguida abrir-se-ão os envelopes contendo as propostas.
7.3 – O julgamento ocorrerá pelo critério de Menor Preço Global, observadas as especificações definidos neste Edital.
7.3.1 – Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o preço unitário. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta (valor global).
7.4 – A análise das propostas pelo Presidente visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
7.4.1 – Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital.
7.4.2 – Que apresentem preço ou vantagem baseado exclusivamente em proposta ofertadas pelos demais licitantes.
7.4.3 – Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital.
7.5 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Presidente dará por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito.
7.6 – Da sessão será lavrada Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Presidente, os membros da Comissão Permanente Julgadora de Licitações e eventuais licitantes presentes.
7.7 – O Presidente, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes atenderem às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

8 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 – Com antecedência superior a 02 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.
8.2 – As impugnações devem ser protocoladas diretamente na Divisão de Licitações e Contratos, dirigidas ao Presidente da Comissão Permanente Julgadora de Licitações.
8.2.1 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização do certame.
8.2.2 – A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas.
8.2.3 – Dos atos do Presidente cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria sessão pública, com o devido registro em Ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias corridos para a apresentação das razões recursais, por meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias (03 dias), que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.3 – A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
8.4 – Na hipótese de interposição de recurso, o Presidente poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
8.5 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
8.6 – O recurso contra decisão do Presidente terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7 – Os recursos devem ser protocolados na Divisão de Licitações e Contratos do Município de Pompeia.

9 – DA CONTRATAÇÃO E GARANTIA CONTRATUAL
9.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Termo de Contrato, cuja minuta integra este Edital (ANEXO III).
9.2 – Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional estiverem com os prazos de validade vencidos, a Municipalidade verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.
9.3 – Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 9.2, mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
9.4 – O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério desta Prefeitura, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. Caso haja a recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades legalmente estabelecidas. 
9.5 – As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, cuja documentação de regularidade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverão comprovar, previamente à assinatura do contrato, a regularidade fiscal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura, sob pena de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, nos termos do item 5.5.1 do presente Edital.
9.6 – A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade.

10 – DA INADIMPLÊNCIA E SANÇÕES
10.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa, aceita pela Prefeitura Municipal, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela recusa em assinar o contrato e aceitar ou retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5 % (1/2 por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 10 (dez) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.
c) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo.
d) advertência.
e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de ATÉ 02 (dois) anos.
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
10.2 – A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/93, inclusive responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração.
10.3 – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Pompéia, após o regular processo administrativo que lhe se assegura ampla defesa e contraditório.
10.5 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da Autoridade Competente, devidamente justificado.
10.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
10.7 – A APLICAÇÃO DA MULTA NÃO:
10.8 – Impede o CONTRATANTE de rescindir unilateralmente o CONTRATO.
10.9 – Impede a imposição das penas de suspensão temporária para participar de licitações, de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.10 – Prejudica a decadência do direito a contratação, nem a aplicação de outras sanções cabíveis.
10.11 – Desobriga a CONTRATADA de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que por ação ou omissão tenha causado.
10.12 – As multas são autônomas, a aplicação de uma não exclui a de outra e serão calculadas, salvo exceções, sobre o valor global do CONTRATO devidamente reajustado nos termos do item supra. 
10.13 – O CONTRATO poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos enumerados no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e consequências previstas nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

11 – DAS ALTERAÇÕES:
11.1 – O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos pela Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores em seu artigo 65 e demais parágrafos:
11.1.1 - Unilateralmente pela Administração:
11.1.1.1 – Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetos.
11.1.1.2 – Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei.
11.1.2 – Por acordo entre as partes:
11.1.2.1 – Quando conveniente a substituição da garantia de execução.
11.1.2.2 – Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou material, bem como do modo de fornecimento, em face a verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originais.
11.1.2.3 – Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras ou serviço.
11.1.2.4 – Para restabelecer a relação, que as partes pactuaram inicialmente, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou extracontratual.    
11.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no presente edital.
11.3 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorrida após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
11.4 – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá estabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
11.5 – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrado por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

12 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
12.1 – O presente contrato será rescindido nos casos previstos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.

13 - DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
13.1 – O pagamento será efetuado pela tesouraria desta Prefeitura de Pompéia, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da emissão do Atestado de Recebimento, sem qualquer correção monetária.
13.2 – Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 
13.3 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento em dias de expediente nesta Prefeitura Municipal de Pompéia.
13.4 – Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à empresa adjudicatária, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
13.4.1 – Caso a empresa adjudicatária não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.
13.5 – O reajuste do contrato que será entabulado entre a licitante vencedora e o Município de Pompeia poderá ser reajustado por acordo entre as partes, por índice que retrate a variação efetiva do custo de produção acordado entre as partes, nos termos do inciso XI, do artigo 40 da Lei Federal nº. 8.666/93.

14 – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
14.1 – A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

15 – DA EFICÁCIA DO CONTRATO
15.1 – O contrato terá eficácia após a publicação do Extrato.

16 – DO ADITAMENTO E PRORROGAÇÃO
16.1 – Este contrato poderá ser alterado por Termo Aditivo visando prorrogação, conforme disposto no artigo 57, inciso II, e artigo 65, §1º, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
16.2 – No interesse da Administração Municipal o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93.
16.3 – A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.
16.4 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição.
16.5 – O contrato administrativo poderá sofrer reajuste, desde que acordado entre as partes em índice a ser definido também pelas partes, nos termos do item 13.5 do presente Edital.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 – As despesas decorrentes do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos orçamentários, consignados no exercício em execução (2017): 

Unidade Orçamentária:	0202 - Divisão de Administração
Unidade Executora:	020201 - Secretaria
Funcional Programática:	04.122.0045.0.092 - Manutenção da Secretaria
FICHA:			55 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0205 - Divisão de Serviços Municipais
Unidade Executora:	020503 – Setor dos Serviços de Utilidade Pública
Funcional Programática:	15.452.0153.0.212 - Manutenção do Serviço de Utilidade Pública
FICHA:			153 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0206 - Divisão de Educação e Cultura
Unidade Executora:	020601 - Setor de Emeis
Funcional Programática:	12.365.0126.0.252 - Manutenção do Setor de Emeis
FICHA:			177 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0206 - Divisão de Educação e Cultura
Unidade Executora:	020604 - Setor de Ensino Regular
Funcional Programática:	12.365.0121.0.282 - Manutenção do Setor de Ensino Regular
FICHA:			200 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0206 - Divisão de Educação e Cultura
Unidade Executora:	020609 - Setor de Biblioteca / Videoteca
Funcional Programática:	13.392.0131.0.332 - Manutenção do Setor de Biblioteca / Videoteca
FICHA:			248 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0207 - Divisão de Esportes e Recreação
Unidade Executora:	020701 - Setor de Atividades Esportivas
Funcional Programática:	27.812.0271.0.362 - Manutenção do Setor de Atividades Esportivas
FICHA:			305 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0207 - Divisão de Esporte, Recreação e Turismo
Unidade Executora:	020702 - Setor de Atividades Recreativas
Funcional Programática:	27.813.0272.0.372 - Manutenção do Setor de Atividades Esportivas
FICHA:			312 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0209 - Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade Executora:	020901 - Serviço de Assistência Social
Funcional Programática:	08.244.0085.0.392 - Manutenção do Serviço de Assistência Social - Geral
FICHA:			339 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 – Os interessados na presente licitação poderão retirar cópia do Edital na sede do Município, localizada na Rua Dr. José de Moura Resende, nº. 572, Centro, em Pompeia – São Paulo, nos dias úteis, em horário de expediente, ou no endereço eletrônico www.pompeia.sp.gov.br.
18.2 – Os casos omissos da presente Carta Convite serão solucionados pelo Presidente da Comissão Permanente Julgadora de Licitações.
18.3 – É facultado ao Presidente da Comissão Permanente Julgadora de Licitações ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência com a suspensão da sessão, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no Ato da sessão pública, salvo nas hipóteses previstas neste Edital.
18.4 – A licitação não implica proposta de contrato por parte do Município. Até a assinatura do Contrato poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Administração Pública tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a
sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.
18.5 – Fica eleito o foro da Comarca de Pompeia – São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas pertinentes à fiel observância e cumprimento deste ato convocatório.


Pompeia-SP, 29 de junho de 2017.


ISABEL CRISTINA ESCORCE JANUÁRIO
PREFEITA MUNICIPAL

OBS: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER TIMBRADO COM O PAPEL DA EMPRESA LICITANTE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA
GABINETE DA PREFEITA – SETOR DE COMPRAS E MATERIAL
EXPEDIENTE: DAS 09:00 ÀS 16:00 HORAS

ANEXO I 
PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO I – PROPOSTA - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DO EDITAL: 29 DE JUNHO DE 2017
DATA E HORA DO ENCERRAMENTO: 26 de julho de 2017
ABERTURA DOS ENVELOPES: 26 de julho de 2017 ÀS 10 HORAS


	ITEM
	QTDE 
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO (resumida)
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO GLOBAL

	01
	21
	Unidades
	Centrais de alarme – instalação, manutenção preventiva/corretiva e monitoramento.

	R$
	R$

	TOTAL GLOBAL ESTIMADO:
	R$ 



EU DECLARO para todos os fins que os preços apresentados estão contempla a prestação dos serviços 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados e finais de semana, bem como de que os equipamentos serão fornecidos em regime de comodato sendo de nossa total responsabilidade a manutenção destes. 

Eu DECLARO para todos os fins que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referente ao objeto licitado. 

Validade da proposta:
Nome da empresa:
CNPJ sob o nº:
Nome do representante legal: 
Assinatura: 
Data e Local:


Local ___, dia ___, mês ___ de 2017.


____________________________________________________
ASSINATURA E CARIMBO DO PROPONENTE


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: CONSTITUI OBJETO DESTA LICITAÇÃO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE ALARMES, COM INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA PARA O EXERCÍCIO DE 2017

2. UNIDADES REQUISITANTES: Prefeitura Municipal de Pompeia: Divisão de Compras e Materiais. 

3. JUSTIFICATIVA: A presente contratação se justifica face à importância para a funcionalidade geral dos diversos setores da prefeitura, haja vista a necessidade de se garantir o bem-estar, a segurança dos usuários e servidores, o funcionamento normal e ininterrupto das atividades municipais e a preservação desse patrimônio público.

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 
1) As eventuais substituições, as peças e/ou equipamentos será de responsabilidade CONTRATADA, que confirmando a necessidade e indicando as especificações técnicas da peça e/ou equipamento comunicará a CONTRATANTE com antecedência de 48 horas.
2) A retirada da peça e/ou equipamento a ser substituída e a instalação da nova peça e/ou equipamento será realizada pela CONTRATADA como parte da prestação dos serviços previstos neste contrato.
3) Os serviços de manutenção do sistema de segurança deverão ser prestados de forma a corrigir o mau funcionamento do sistema, sempre que necessário, por meio de visitas de seus técnicos “in loco”.
4) A CONTRATADA deverá atender aos pedidos de manutenção em prazo máximo de 12 (doze) horas, durante o horário de expediente.
5) Estão incluídas neste contrato as manutenções preventivas que serão realizadas conforme cronograma a ser apresentado pela CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato.
6) A CONTRATADA deverá fazer o monitoramento dos locais contratados 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive finais de semana e feriados. 
7) Deverá notificar o responsável por cada local monitorado ou para o Gestor do Contrato de qualquer ocorrência ou evento. 
8) Os equipamentos de segurança serão utilizados em regime de comodato e a manutenção é de responsabilidade da CONTRATADA.

5. DA ESTIMATIVA:
5.1 – Os valores que comporão esta licitação são baseados em pesquisa de preço de empresas do ramo e já estão inclusos os valores referentes aos impostos e tributos que incidem sobre o objeto. 
5.2 – Sendo obrigatório às licitantes descreverem na íntegra em sua proposta o objeto ofertado obedecendo às especificações técnicas exigidas, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta, sob pena de desclassificação da mesma, caso não o faça.

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
6.1 – Os serviços não implicam na sua aceitação, uma vez que dependerá da análise dos mesmos, por servidor, que deverá verificar a qualidade e atendimento a todas as especificações, contidas neste Termo de Referência e no Edital.
6.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor, relativas ao recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes à Administração. 
6.3 – A aceitação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços oferecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 
6.4 – A prestação de serviço poderá ser realizada em etapas ou em sua integralidade, de acordo com a necessidade do CONTRATANTE.
6.5 – O fornecimento deverá ser realizado de forma imediata ou em prazo a ser estabelecido entre as partes, observada as disposições contratuais.
6.6 – A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com as dotações orçamentárias indicadas no Processo Licitatório e no Contrato Administrativo. 

7. LOCAL E PRAZO
7.1 – O prazo para início dos serviços é de 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato ou acordado entre as partes após a solicitação efetuada pelo Gestor do Contrato ou pelo Setor de Compras ou outro equivalente.
7.2 – As centrais serão instaladas nos locais: 

	Apelido
	Local
	Bairro

	
	 
	 

	Arena de Esportes e Eventos
	Rua Presidente Eurico Gaspar Dutra, 305
	J.K

	Clube JK
	Rua Luiz Nogueira Ferraro, 38
	J.K

	Academia Vida
	Rua Presidente Eurico Gaspar Dutra, 247
	J.K

	Ginásio De Esportes Chevrane Resende (Panelão)
	Rua Carlos Bueno de Toledo, 359
	Centro

	CRAS
	Rua Pedro Paulino Filho, 220
	Flandria 

	Paço Municipal
	Rua Dr. José de Moura Resende, 572
	Centro

	Conselho Tutelar/Procon
	Rua Santiago Martins Corral, 133
	Centro

	Acessa São Paulo
	Rua Doutor Durval de Carvalho e Silva, 199
	Centro

	Centro Dia
	Rua Alberto Verri, 136
	JD America

	Sub Prefeitura (Paul.)
	Avenida Antonio Rosa,1
	Paulópolis

	
	 
	 

	CEMEI Paulo Vicente Azevedo
	Avenida Antonio Rosa, 3
	Paulópolis

	EMEF Orlando Cassaro
	Avenida Antonio Rosa, 200
	Paulópolis

	CEMEI Sonho Criança
	Rua Dr. José de Moura Resende, 660
	Centro

	EMEF de Pompeia
	Rua Deputado Romeiro Pereira, 150
	Centro

	CEMEI Maria Stella C Lacombe
	Avenida Nestor de Barros, 100
	Tufic Baracat

	EMEF Carmelino
	Rua Presidente Castelo Branco, 50
	J.K

	
	
	

	Academia Judo
	Rua Monsieur Brasil Camargo, 221
	J.K

	DEC
	Rua Moyses Ferreira Martins, 50
	Flandria 

	Biblioteca 
	Rua João da Costa Vieira, 572
	Centro

	Fundo Social
	Rua Doutor José de Moura Rezende, 510
	Centro

	Cozinha Piloto/Banco do Povo
	Rua Doutor José de Moura Rezende, 520
	Centro




8. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO
8.1 – O acompanhamento dos serviços prestados deverá ficar a cargo da Secretaria de Tecnologia da Informação e do Gestor do Contrato. 

9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1 – A gestão e fiscalização do contrato deverão ficar a cargo de funcionário designado para tal finalidade. 
Todas as demais regras estarão especificadas no Edital e Minuta de Contrato.

Pompeia – São Paulo, 29 de junho de 2017. 




DOUGLAS HENRIQUE MASCARIN
Secretário Municipal de Tecnologia e Informação 
















ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE ALARMES, COM INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA DURANTE O EXERCÍCIO DE 2017

Processo nº. 58/2017 – SCM 
Carta Convite nº. 16/2017
Contrato Administrativo nº. ___

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPEIA, inscrito no CNPJ sob n.º 44.483.444/0001-09, isento de Inscrição Estadual, com sede na Rua Dr. José de Moura Resende nº 572, Centro, Pompéia - SP, neste ato representada pela sua Prefeita Municipal Sra. Isabel Cristina Escorce Januário, doravante designado CONTRATANTE, e a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º________________, com sede na _______________________, n.º ________, _______ - ___, representada na forma de seu contrato social pelo Sr(a.) _________________, RG nº. __________ e CPF n° _________, na qualidade de vencedora do objeto licitado na Carta Convite n.º 16/2017, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações, firmam o presente contrato, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 – OBJETO LICITADO:
1.2 - Consideram-se parte integrante deste contrato os seguintes documentos:
1.2.1- Edital do CONVITE nº. 16/2017 e seus Anexos; 
1.2.2 - Proposta de ___ de _________ de 2017, apresentada pela CONTRATADA; 1.2.3- Ata da sessão da Carta Convite nº. 16/2017. 
1.3 - Durante a vigência, mediante termo de aditamento, o objeto do presente contrato poderá sofrer supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades contratadas, mantidas as condições comerciais pactuadas. 
1.4 - Os itens do objeto deste contrato a serem fornecidos atenderão rigorosamente às especificações estabelecidas pelo formulário de proposta e por todas as normas nacionais e estrangeiras pertinentes ao assunto, detalhados da seguinte forma:

	ITEM
	QTDE 
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO (resumida)
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO GLOBAL

	01
	21
	Unidades
	Centrais de alarme – instalação, manutenção preventiva/corretiva e monitoramento.

	R$
	R$

	TOTAL GLOBAL ESTIMADO:
	R$ 



CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E VALIDADE DA PROPOSTA
2.1 – O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2017.
2.2 – O presente contrato poderá ser prorrogado, desde que atendido o interesse público, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.
2.3 – A validade da proposta será apresentada quando da formulação da proposta, a qual vincula o CONTRATADO.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO
3.1 - O valor deste contrato a ser pago durante o exercício de 2017 é de ATÉ R$ ______ (_______________). A despesa, estimada, onerará os recursos orçamentários e financeiros do exercício de 2017: 

Unidade Orçamentária:	0202 - Divisão de Administração
Unidade Executora:	020201 - Secretaria
Funcional Programática:	04.122.0045.0.092 - Manutenção da Secretaria
FICHA:			55 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0205 - Divisão de Serviços Municipais
Unidade Executora:	020503 – Setor dos Serviços de Utilidade Pública
Funcional Programática:	15.452.0153.0.212 - Manutenção do Serviço de Utilidade Pública
FICHA:			153 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0206 - Divisão de Educação e Cultura
Unidade Executora:	020601 - Setor de Emeis
Funcional Programática:	12.365.0126.0.252 - Manutenção do Setor de Emeis
FICHA:			177 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0206 - Divisão de Educação e Cultura
Unidade Executora:	020604 - Setor de Ensino Regular
Funcional Programática:	12.365.0121.0.282 - Manutenção do Setor de Ensino Regular
FICHA:			200 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0206 - Divisão de Educação e Cultura
Unidade Executora:	020609 - Setor de Biblioteca / Videoteca
Funcional Programática:	13.392.0131.0.332 - Manutenção do Setor de Biblioteca / Videoteca
FICHA:			248 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0207 - Divisão de Esportes e Recreação
Unidade Executora:	020701 - Setor de Atividades Esportivas
Funcional Programática:	27.812.0271.0.362 - Manutenção do Setor de Atividades Esportivas
FICHA:			305 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0207 - Divisão de Esporte, Recreação e Turismo
Unidade Executora:	020702 - Setor de Atividades Recreativas
Funcional Programática:	27.813.0272.0.372 - Manutenção do Setor de Atividades Esportivas
FICHA:			312 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
	
Unidade Orçamentária:	0209 - Fundo Municipal de Assistência Social
Unidade Executora:	020901 - Serviço de Assistência Social
Funcional Programática:	08.244.0085.0.392 - Manutenção do Serviço de Assistência Social - Geral
FICHA:			339 - 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

3.2 – Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do CONTRATANTE após a entrega dos produtos e atestados pelo responsável da administração pelo acompanhamento da execução do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a emissão do Atestado Definitivo de Prestação dos Serviços;
3.2.1 - Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subseqüente;
3.2.2 - Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida a contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização da documentação fiscal; 
3.3 – A nota fiscal deverá ser emitida separadamente para cada dotação orçamentária específica. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
4.2 - Designar, por escrito, preposto que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a vigência deste contrato. 
4.3 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato.
4.4 - Comunicar ao gestor do CONTRATANTE toda vez que ocorrer qualquer irregularidade.
4.5 – Prestar os serviços contratados 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, inclusive finais de semana e feriados.  
4.6 – A fornecer os equipamentos necessários à prestação dos serviços pelo regime de comodato, sendo de sua integral responsabilidade pela manutenção destes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 - Exercer a fiscalização da perfeita execução deste Contrato. 
5.2 - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato.
5.3 – A fiscalização do presente contrato dar-se-á pelos responsáveis de cada setor em que houver prestação dos serviços, sem prejuízo da fiscalização pelo Gestor do presente contrato, ou seja, o Secretário Municipal de Tecnologia e Informação – Douglas Henrique Mascarin. 

CLÁUSULA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
6.1 – O presente contrato será rescindido nos casos previstos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa, aceita pela Prefeitura Municipal, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela recusa em assinar o contrato e aceitar ou retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5 % (1/2 por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 10 (dez) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.
c) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo.
d) advertência.
e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de ATÉ 02 (dois) anos.
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
7.2 – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/93, inclusive responsabilização da CONTRATANTE por eventuais perdas e danos causados à Administração.
7.3 – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Pompéia, após o regular processo administrativo que lhe se assegura ampla defesa e contraditório.
7.4 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da Autoridade Competente, devidamente justificado.
7.5 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
7.6 – A APLICAÇÃO DA MULTA NÃO:
7.7 – Impede o CONTRATANTE de rescindir unilateralmente o CONTRATO.
7.8 – Impede a imposição das penas de suspensão temporária para participar de licitações, de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.9 – Prejudica a decadência do direito a contratação, nem a aplicação de outras sanções cabíveis.
7.10 – Desobriga a CONTRATADA de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que por ação ou omissão tenha causado.
7.11 – As multas são autônomas, a aplicação de uma não exclui a de outra e serão calculadas, salvo exceções, sobre o valor global do CONTRATO devidamente reajustado nos termos do item supra. 
7.12 – O CONTRATO poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos enumerados no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e consequências previstas nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

CLÁUSULA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
8.1 – Esta licitação subordina-se as disposições da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e atualizada pela Lei nº 8.883/93 de 08 de junho de 1994

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO
9.1 – O presente contrato filia-se ao Edital de Convite 16/2017, e deverá ser interpretado em sua consonância.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro da Cidade de Pompéia.
10.2- E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de direito.

Pompéia, em __ de _________ de 2017.
_________________________________
P/ CONTRATANTE
__________________________________
P/ CONTRATADA
Testemunhas:
___________________________         _____________________________
Nome: 			                Nome:
RG nº:                                             RG nº:






